


RESOLUÇÃO  Nº 14/99








“Regulamenta critérios para avaliação de desempenho dos servidores da Câmara Municipal de Areado para concessão de progressão horizontal”.














			A Mesa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais promulga a seguinte Resolução:





			Art. 1º - Fica disciplinado, na forma desta Resolução, os procedimentos relativos a avaliação de desempenho para concessão de progressão horizontal aos servidores da Câmara Municipal de Areado.





			Art. 2º - A avaliação a que se refere o artigo anterior será promovida de acordo com o desempenho do servidor, observados os fatores legais (produtividade, assiduidade, responsabilidade, capacidade de iniciativa, disciplina e higiene), a inexistência de infrações e o comportamento observável do servidor no desempenho de suas funções, mediante a utilização do instrumento de avaliação de desempenho.





			§ 1 º - No processo de avaliação pelo critério de assiduidade, será descontado um ponto para cada falta injustificada ao serviço.





			§ 2 º - Aos servidores que pela avaliação aplicados os fatores referidos no caput deste artigo, obtiver a conceituação mínima BOA, preencherão o requisito do merecimento, para obter a progressão horizontal e concorrer ao instituto da progressão vertical.





			Art. 3º - O servidor concorrente à progressão horizontal, deverá ser avaliado por Comissão Especial, nomeada pela Presidência da Câmara, ouvida a Chefia Imediata.





			Parágrafo único - O servidor avaliado, será cientificado através de instrumento datado e assinado do resultado de seu desempenho.





			Art. 4º - O resultado final da avaliação do servidor dar-se-á através do total de pontos obtidos no instrumento de avaliação de desempenho.





			Art. 5º - A conceituação para a avaliação de desempenho dos servidores, obedecerá a seguinte tabela:





TABELA DE PONTUAÇÃO�
�
PONTOS�
AVALIAÇÃO�
�
6  a  40�
Insuficiente�
�
41  a  64�
Regular�
�
65  a  85�
Boa�
�
86  a  100�
Excelente�
�



			I - o servidor avaliado será considerado apto para a progressão horizontal por mérito, de acordo com a legislação em vigor, caso a sua pontuação esteja entre o número de pontos previsto para o intervalo inicial da avaliação BOA até o limite final do intervalo previsto para a avaliação EXCELENTE;





			II - o servidor que obtiver a avaliação REGULAR ou INSUFICIENTE, obedecerá o interstício de 06 meses, a partir do mês de competência, para obter a progressão horizontal, após nova avaliação.





			Art. 6º - Caso o servidor discorde do resultado de sua avaliação, poderá formalizar recurso através de pedido de reconsideração, em formulário próprio, à Comissão, no prazo de até 15 (quinze) dias a contar da data da ciência referida no parágrafo único do artigo 3º desta Resolução, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.





			§ 1º - Do indeferimento do recurso pela Comissão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, a Mesa Diretora, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.





			§ 2º  - O recurso submetido a apreciação e julgamento da Mesa da Câmara, será decidido dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.


	


			§ 3º - Os pedidos de reconsideração e recurso que forem apresentados fora dos prazos estabelecidos serão arquivados sumariamente.





			Art. 7º - Competirá ao setor de administração de pessoal da Câmara Municipal, levantar anualmente, relação de servidores sujeitos as avaliações a serem feitas durante o exercício.





			Art. 8º  - No procedimento de análise do recurso, a Mesa Diretora da Câmara, observará  a pontuação e os correspondentes conceitos originariamente atribuídos ao recorrente, confrontando as alegações demonstradas pelo servidor com os argumentos que conduziram ao indeferimento do pedido de reconsideração.





			Art. 9º - Concluído o procedimento de análise, a Mesa Diretora manifestar-se-á  mediante o qual dará ou não provimento ao recurso interposto.





			Art. 10 - Após o julgamento do recurso, a Mesa Diretora comunicará formalmente a decisão proferida ao Setor de Administração de Pessoal, que deverá cientificar o servidor recorrente.





			Art. 11 - O instrumento de avaliação de desempenho, os pedidos de reconsideração e recurso deverão compor os assentamentos funcionais do servidor.





			Art. 12 - Os atos de efetivação da progressão horizontal são da competência do Presidente da Câmara e serão baixados através de portaria e publicados no quadro de avisos da Câmara.





			Parágrafo único - Será declarado nulo pelo próprio Presidente da Câmara, mediante portaria, o ato que houver concedido indevidamente a progressão horizontal.





			Art. 14 - Para efeito desta Resolução, ficam aprovados os documentos básicos, anexos I, II e III, para o procedimento da avaliação de desempenho/progressão horizontal, pedido de reconsideração e recurso.





			Art. 15 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.





			Art. 16 - Revogam-se as disposições em contrário.





			Câmara Municipal de Areado, em 14 de setembro de 1999.














Ana Sebastiana Fernandes de Ávila			        Vicente Domingos Pereira


            Presidente							        Vice-Presidente 











Sebastião Pereira


Secretário
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                                 ANEXO I – RESOLUÇÃO N º ____/99





FICHA INDIVIDUAL RELATIVA A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO/PROGRESSÃO HORIZONTAL DE SERVIDOR EFETIVO

















SERVIDOR(A): ____________________________________________________





CARGO...........: ____________________________________________________





Nº�
DESCRIÇÃO�
PONTUAÇÃO�
�
001�
PRODUTIVIDADE  ( 1 a 20 pontos)�
�
�
002�
ASSIDUIDADE ( 1 a 20 pontos)�
�
�
003�
RESPONSABILIDADE  ( 1 a 20 pontos)�
�
�
004�
CAPACIDADE DE INICIATIVA  ( 1 a 15 pontos)�
�
�
005�
DISCIPLINA  ( 1 a 15 pontos)�
�
�
006�
HIGIENE  ( 1 a 10 pontos)�
�
�
                              TOTAL�
�
�






AREADO, EM ______ DE ________________________________ DE 19 _____











_____________________________________________


COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL











CIENTE DO SERVIDOR AVALIADO:





DATA: ________/________/_________








_________________________________


                  ASSINATURA
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PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE AVALIAÇÃO





DATA _________/___________/___________





RAZÕES: ____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________





____________________________________


ASSINATURA DO RECORRENTE








CIENTE  DA  COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL,





DATA: _____/_____/_____





_____________________________________________________________


ASSINATURA


�
�



COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL





DECISÃO PROFERIDA AO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO:





DATA: ______/_______/_______





(  )  DEFERIDO





(  )  INDEFERIDO


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________





_____________________________________________________________


ASSINATURA�
�






CIENTE DO RECORRENTE:





DATA: ____/____/____                        _____________________________


                                                             ASSINATURA DO RECORRENTE


�
�
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RECURSO JUNTO A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE AREADO





DATA: _______/________/_________





RAZÕES: ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


____________________________________________________________________________





_____________________________


ASSINATURA DO RECORRENTE





CIENTE DA MESA DIRETORA





DATA:________/________/________





_______________________________


              ASSINATURA


�
�



MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE AREADO





JULGAMENTO AO RECURSO INTERPOSTO:





DATA: ________/_________/________





JULGO  (  )  PROCEDENTE  (  ) IMPROCEDENTE O RECURSO INTERPOSTO PELO RECORRENTE ACIMA.





________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________





______________________________


ASSINATURA


�
�



CIENTE DO RECORRENTE:





DATA: ______/_____/_____


                                                              _____________________________


                                                                              ASSINATURA


�
�



JUSTIFICAÇÃO














			A Mesa Diretora da Câmara Municipal, no uso do poder conferido pelo artigo 21, do Regimento Interno, desta Casa, apresenta regulamento estabelecendo critérios para avaliação dos servidores do quadro permanente da Câmara, conforme previsto no inciso II do artigo 21, da Resolução nº 004, de 1º/12/97, ratificada pela Lei Municipal nº 141, de 21/12/98, que “Estabelece em Lei o Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Areado e dá outras providências”.





			A avaliação dos servidores é condição para aferirem, por merecimento a progressão horizontal e a vertical, instituídas pelos artigos 20, 23, 24 e 25 do Diploma Legal acima citado.





			Pelo exposto, vai o Projeto a apreciação do Plenário.








			Areado, em 14 de setembro de 1999.











Ana Sebastiana Fernandes de Ávila			        Vicente Domingos Pereira


                Presidente						        Vice-Presidente 











Sebastião Pereira


Secretário
































